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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂRARIPE

SETOR DE LICITAÇÓES

EDITAL PRDGÃO ELETRÔNICO N' OE.O1/2023-PERP.
(Processo Administrativo no PE 08.0 1 /2023-PERP)

PRE IJLO

Torna-se público, para coúecimento dos interessados, que o Município de Araripe,
do Trabalho e Desenvolvimento Social, sediada na Rua Alexandre Arrais, n' 937 -
Ceará, realizzrâ licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRôMCA, com critério J gamen to
menor preço por Lote, modo de disputa ..aberto,,

, nos teÍmos do Decreto Federal no 7 .E92, de 23 de janeiro
de 2013 alterado pelo Decreto Federal n. 9.48E, de 30 de agosto de 2018, do Decreto 10.024 de 20 de
Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto
de 2014, ap licando-se, subsidiariamente, a Lei n" E.666, de 2l de junho de 1993, Lei Federal N'E.078/90
(Codigo de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406D002) e as exigências
estabelecidas neste Edital

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTrR DO DrA 03mno24 ATÉ, t6t0t?024 Às oa;oom{
GORÁRIo DE BRASÍLIA)No SITE: bll.ors.hr.

r oto r n-ozZ;-s oaH I oMrN @ORÁRIo DE BRASÍLIA)ABERTIJRA DAS PROPOSTAS
rNÍclo oa SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇoS: ÀS o9;OO MIN DO DIA 16t0u2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília (DF)
LOCA L: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL $.nry.bll.orc.br
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1 - DO OBJETO
OBJETO: SELEÇÃO DA MET,IToR PRoPosTA PARA REGISIRo DE PREÇos vIsA.I\Do
FUTTJRÂS E EYENTUAIS AQUISIÇOES DE ITENS PARA COMPOSIÇÃO DE CbST,I SÁSICI,
AFIM DE sER DrsrRrBuÍo.c, nn FoRMÀ cRArurrA AS FAMiLTAs rú úüÀõióíü
YT]LI\IERÂBILIDADE CONTORMD AS POLÍTICAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Á licitação seni dividida em LOTES, coqforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos LOTES forem de seu inÍeresse.
1'1' 

_ 9 critério de julgarnento adotado será o menor preço por lole, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do obleto. 

'
7'2' o regime de execução será por demanda, de maneira Parceladq conforme Solicitação da Secretaria
Gestora
1'3 Nesta licitação serão enconhadas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo:
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que hâta o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que paÍicipa de;ta liciração;
3' HABILTTAÇÃO: vetificaçao ànuli:z.d^ da situaiao jurídica, qualificação técnica e econômico

I"T1.:"-:.glgri-dadeÍscal que seja exigida neste edital, do vencedor L fase d'e proposta de preços;
4. ADJTJDICATARTA: Pessoa jurídica vencedora da ricirâção, à quar será adjudicado á seu oblêto;
5' COI{TRATAIYTE: o Municipio de Araripe qre e signaàio ao instrumento contratual;
6' CoNTRATADA: Pessoa jurídica a qual ioi aa;uaicãdo o objeto desta licitação e é sigpatríria do contrato
com a Administração Pública;
7' PREGoEIR0(A): Servido(a) ou nomeada, designada por ato do titular do poder Executivo Municipal,
qt'e realizaní os procedimentos de recebimento das propoúas de preços e da documentação de habilitação,
abertura,.condução dos procedimentos relativos aos- lances e à eÀcoiha da proposta ou áo 1ance de menorpreço' adjudicação, quando não houver recurso, elaboraçáo da ata, conduião'dos trabalhos da equipe de
lpo_1g ."":bia"nto de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
8' EQUIPE 

.DE APoIo: Equipe designada por ato do titular do Podei Executivo Municipal, formada por,
lt ltITl g servidores que prestarão a necãssríria assistência ao Pregoeiro durante a.ealizafâo ao p.egao;
9' AUTORIDADE SIIPERIOR: É o titular do órgão ou entidâde de-origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu teÍmo de Ãferência, orçamento Jinstrumento coávocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a aberturâ da licitaçáo, áecidir os recuÍsos conha atos do pregoeiro,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por
meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
10. PMA: Prefeitura Municipal de Araripe;
ll. DOE: Dirírio Oficial do Estado;
12. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade
conveniada com o Município de Araripe mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de
06 de março de 2017.
13. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à pÍestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futurasi
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornãcedores, órgãos participantes e
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento conro,-catório e propostas
apresentadas;
15. ÓRGÃO GERf,NCIÂDOR: órgão ou entidade da administragão pública federal responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro,de preços e gerenciamento da ata de registro de preços
dele Ífcorrente;
16' óRGÃo PARTICIPAI\TE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registo de preços e integÍa a ata de registro de preçôs;
17. ÓRGÃo NÃo pARIIcpxYrú órgao ou entidade da adminisÉação púbti.u'qu", não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitagão, atendidos os requisitos desta norma, faz àdósão à ata de
registro de preços.

1.4 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos:
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
AIIEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Erigências para Habilitação;
ANEXO III - Modelo de proposta;
AIEXO IV - Termo de Adesão - BLL
AIEXO V - Custo pela utilização do sistema;
AITIEXO VI - Declaraç5o Inidoneidade
ANEXO VII - Declaração de Fato impeditivo de Habilitação
ANEXO VIII - Declaração menor de idade;
AIIIEXO D( - Dectaração ME/Epp
ANEXO X - Declaração Pleno conhecimento
ANEXO XI - Minuta da Ata de Registro de preços
AIrIEXO XII - Mitruta de Contrato

2. - ORIGEM DA LICITAÇÂO:
SOCIAL.
3. DO CREDENCIAMENTO

SECRETARIA DO TRABALHO E DESEITVOLVIMENTO

3' l Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas
no. País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e q-ue satisfaçam todas as
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3'2 Poderão ParticipaÍ deste PÍegão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa dá Licitaç-Oes e LeilOes.3'3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ãu através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horiírio fixado no edital para o recebimento das
propostas.
3.4 o cadastramento do licitante deveú ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorganào à operadoi devidamente ãredenciado junto à Bolsa, poderes

9:!:9i!"-": de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa d'e Licitaçoes do Brasil
(ANEXO 04)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento as exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Boisa de Licitações do Brasil (AüExo 04) e
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c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e
modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto
10.024t2019.
3'5. O custo de operacionalização e uso do sistem4 ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
paganá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor conhatual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, anexo 04
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaraçito constante no Anexo
09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadasúarüento da proposta inicial de preço a ser digitado no
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/ÉPi no sistema conforme o seu regime de
tributação peira fazsr valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006 e suas
alterações posteriores.

4. REGTILAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, q
seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contatação;l) abrir processo adminishativo para apuraçáo de inegularidades visando a apíicação de penalidades
previstas na legislação.

ue tená,

menor

, ils

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOL§A DE LICITAÇÕTS T T,TTT,ÕTS:4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no item 3.4. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de i.eçás e
praticar todos os demais atos e operações no site: wrrru.bll.org.br.
4 3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresÍrs associadas à BLL - Bolsa de Licitagões do Brasil, a qual deveiá manifôsar, por meio de seuop:.fol designado, em campo próprio do sistema, pleno con-hecimento, aceitação e'atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.
4 4 . o acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de pregos, em nome do licitante, somente se dará mediante previa definiçào de senha privativa.
4:5 - .A chave de identificação_ e a senha dos operadores poderã'o ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa aa fiLt '- Bolsa De
Licitações do Brasil.
4.6 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.4'7 O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de iapacidade técnica para realizaçâo das
transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:

RIPÉ
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4.E A paÍicipação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa pessoal e
intransferível do represeniante credenciado (operador da ôorretora de mircadorias) e suúsequente
encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
honário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quàisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4'10 O licitânte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, asisume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de ússo, ainda que por terceiros.
4.1I Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto destâ
licitação.
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 1i.488, de 2ti07, para ô agricultàr familiar, o
produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor individuai- MEI, nos limites
!.:uirtof da Lei complementff no 123, de 2006. (Explicaçãoi Nos termos do art. j", §i. da Lei n.
8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de inÍormática e automação, considerados ,o*o t"^ e serviços
comuns, poderá ser realbada na modalidade pregõo, restrita às empresas que cumpram o processo
Produtivo Basico).
4.13. Não poderá paÍicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham
sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alteragões posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público
lmpedidas de licitar, ou contratar com a administração públicq ou com qualquer
descentralizados, quals seJam:

*aa **ll§"
ãffiffiftpr.lxlitSrouaom M

sÍm Df ucÍÍÀdo

L Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;tV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adminis

Nacional de Justiça - CNJ.
trativa

b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
O Estejam sob falência, recuperagão judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidagão, fusão, cisão ou de
mcorporaçao;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
d.1) Â vedação à paÉicipações de interessadas que se aprsentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de seruiços comuns, é bastante corriqueiro a
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, âpresientam o mínimo
erigido no tocanúe à qualificsção técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução
de contratos dessa naturreza, o que não tornará restrito o univer"so de possíveis licitantes individuais. a
ausência de consórcio nio trará prejuízos à competitiüdade do c-ertame, visto que, em regra, a
formação de consórcios é admitida quando o ôbieto a ser licitado envolve iuesúões de alta
complexidade ou de relevante vulto' erlr que empnesas, isoladamente, não teriam condíções de suprir os
requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do otleto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com üstâs a aumentar o número de participantes,
admite a formação de consórcio.
d'2) Tcndo em vista que é prerrogaüva do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
parÚicipação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de conúráio, com as deüdas justificaúivas,
!o{9rme se depreende da literatidade do terto da Lei n. g.666/gl,que em seu Art.33 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em ticitações por era promáüdas, peros
motivos já expostos' conclui-se que a vedação de constituição de empiesas'em conàrcio, pâra o caso
concreto' é o que melhor atende o itrteresse público, por prestigiar õs princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.
d'3) Ressalte'se que a deci§ão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item

do Edital de Pregão Eletrônico n" 08.01/2023-PERP, para o câso concreto em análise, visa
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exâtâmente afâstâr a restriçáo à competição, na medida
individualmente, poderiam prestar os serviços, ieduziria o
eventualmente' proporcionar a formaçâo de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responúvel pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsáveis técnicos ou subcontratados;

8) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma fçma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e
parágrafos, da Lei Federal no 8.666193 e suas posteriores atualizações;j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.
7 46 l20l +T CU -Plenário).
4.14. Pa.a averiguação do disposto contido no item "4.l3. a)" acim4 as licitantes apresentarão junto âos
documentos exigido na habilitaçao, consulta impressa através da Consulta Consolidad-a da Pessoa Jurídic4
emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps,tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de
celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizadá pela Equipe do Pregão,
quanto da análise dos documentos de habilitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SETOR DE LICITAÇÕES

que a
numero

resas que,
e poderia,

4.15 râ rem e não ex de ativ tivel com o
licitâcão.

4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podeÉ ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações

\-7 do Brasil ou pelo e-mail conta bI .ors.br

5 DA APRESEI{TAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÀBILITA ÇÃo

4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da ticitante participar
de mais de. uma. empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá pariicipar'do
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsáveliécnicoambas serão
excluídas do certame.
4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Araripe-CE,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantiàas pelo Poder Público Municipal de
Ararip,e-cE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa" dos
procedimentos destâ Licitação;

DE

OFL
(J

5' 1 ' 1 . A inclusão, exclusão ou modifrcação de qualquer documento no sistema elêhônico em fase posterior
a prevista no item 5.1 do edital ensejaná a desclasiificàção ou inabititação sumríria da licitante.
5 2' o. envio da proposta, acompaúada dos documentop de habilitaião exigidos neste Edital, oconení por
meio de chave de acesso e seúa.
5'3'. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentâção de habilitação,
{n91-q}" haja alguma restrição de regulariáade fiscal e trabalhistâ, nos termos do art. 43,-§ l. da LC n. 123,
de 2006 e suas alterações posteriores.
5'4' Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dó quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5'5' Até a abertura da sessão públic4 os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.1. Os licitantes ncam menúe eio do conco com
documentos de habilitacão, exigidos no edital, pÍoposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até â
data e o honíLrio estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-ss.á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
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5.6. Não será estabelecid4 nessa etapâ do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizzção dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitarte melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliagão do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.
6. DOPREENCIIIMENTODAPROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
seguintes campos:
6.1.1. Yalor nitario do ltem;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.6.2.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
trabalhi stas, tributrír'ios, comerciais e quaisquer outros que incidam direa ou indiretamente no fomecimento
dos bens. \
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não seÉ inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicaáos no Termo de
Referência.

7. DA ABERTI,]RÂ DA SESSÃO, CLASSIT'ICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FOR]VÍULAÇÁO DE
LANCES
7.1. A abeúra da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema eletrônico, na dat4
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostâs apÍesentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúam víciós insanáveiJ ou não
apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.l.Tan$ém será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante.
7.2.2. A desclassificagão será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contnírio,
levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.7.5. Iniciada a etapa competitiva" os licitantes deverão encaminhar lances excluiivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/valor do lote.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7' O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7'8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermedirírios quanto em relagão à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00 (dois reais).
7.9 será adotado para o mvio de lances no pregão elenônico o modo de disputa "aberto", em que os
licitantes apresenlmão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez
aulomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
duração da sessão pública.

será prorrogada
is minutos do período de

7.11 À prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o ilem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre cpe hotmer lances enviados nesse período de pronogação, inclusiye no
caso de lances intermediários.
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encetar-se-
á automaticamente.
7:13 Encerrada a Íose competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderd o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão ptitblica de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.15 Durante o traÍrscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do liciante.
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá perÍnanecer acessível aos licitantes para a recepção dôs hncei.
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a l0 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensâ e reiniciada somente após decorridas vinte e'quatro horas da
co_mü-nicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18 O Critério de julgamento adotad o será, o menor preça, conforme definido neste Edital à seus anexos.

! !9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20 Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microernpiesas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automátic4 junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificaní em coluna própria as microámpresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no E.sJE, de 20t5.
7.21 . Nessas conrlições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ierão consideradas
empatadâs com a primeira colocada.
7 .22 A melhor classificada nos teÍmos do item anterior teá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad4 no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23 Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhoi classificada desista ou não se manifeste
no Prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno poíe que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifrcação, para-o exeicício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7,24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empres:rs de pequeno
porte que se enconhem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizadã sorteio entre elas
paÍa que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.7.25 Quando houver propostâs beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostâs que fizerem jus às
margens de prefeÉncia, conforme regulamento.
7 '26 . A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de ctassificação, de
maaeira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7 27_^ 

^Havendo 
€ventual empate entre propostas ou lances, o criiério de desempáte será aquele previsto no

art' 3"' § 2", da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos beni produzidos:
7 .27 .1. no país;
7 .27 .2. por empresas brasileiras;
7 .27 .3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvorvimento de tecnologia no país;
7,'z-7 ! ogr empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos previita em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da PrevidênCia Social e que atendam àsiegras de acessibiliáade previstas na
legistação.
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7 .28. Persi
empatadas.

stindo o empate, a proposta vencedora será soÍeada pelo sistema as propostas

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 o Pregoeiro deverá encamiúar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7 .29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7 .29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confrrmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÁ.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relagão ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7'e no § 9" do
art. 26 do Decreto f 10.02412019.
8.2. Sera desclassificada â proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n' 14552018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e sal:ários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalagões de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostâs, a sessão pública somente podeú ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedênciq e a ocorÉncia será registrada em ata;
8.5. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encamiúados pelo licitante melhor classificado após
o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinÍe e quatro) sob pena de não aceitagão da
proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6'1.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marc4 modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catiílogos, folhetos, atestados de capacidade técnica, propostas ou
qualquer outro documento que entenda o Pregoeiro ser necessiírio para dirimir quaisquer dúvidas,
encaminhados por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6.1.1.Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realizaçã'o de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com pôsterior
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caÍacter'vÀção do produto manufaturado
nacional.
8.8. O licitante que não apresentâÍ o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e noÍÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades àabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inab
fins de nova aplicação da margem de preferência.

ilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para
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8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "chat" a nova data e hoúrio
para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do Éistema eletrônico, contÍapÍopostâ ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 1 .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais licitantes.
8.12. Nos itens não exclusivos para a paÍicipação de microempresas e empÍesas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haveú nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitagão da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça â paÍticipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (httBsl/ccxttdoeü
apf,apos.tcu.sov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros serâ realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoriLírio, por força do artigo 12 da Lei l" E.429, dé 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela pútica de ato de improbidade administrativao a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritírio.
9'1.2.1.Caso conste na Consulta de Situagão do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2.A tentativa de burla seá verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentÍe outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitânte inabilitado, por falta de condição
de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitagão da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessiírios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminháJos,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3 Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
Ítaí::reza. comprovadamente, forem emitidos somente €mflome da maÍriz.
9.4.1 Serão aceitos regishos de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenhalização do recolhimento dessas
contribuições.
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhâÍ, nos termos deste Editâl, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6 Habilitaçáojurídica:

sta ou lance
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9.6.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da me o se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos que são válidos
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDfVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESIIRH OU EMPRESÀ IIIDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;
c) NO CÀSO DE SOCEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, esiatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio side
do licitante, acompaúado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU §OCMDADE ESTRANGEIRA EM FI]NCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorizâção expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes
deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu teÉo podendo ser
substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÓES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
Í) NO CASO DE COOPERATfVA: ata de fundaçáo ê estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que tratâ o ârt. 107 daLei no 5.764, de l97l
g) Em se tratando de ]VtrCROEMPREENDENDOR IIIDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficarí condicionada à verificagão da autenticidade
no sítio wu r.r . pona ldoempreenderrdor.gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.
9.6.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9,7 Regularidade Íiscâl e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devení ser feita através da Certidão de
regularidade de Débitos relativos a Créditos TribuLírios Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas
pela Receitâ Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 20i4;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal devená ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-À da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadá pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." §R), conforme Lei 12.44012011 de 07 de juho àe 2011.

oBS C nao decIarado de al dade da certidaso seJa o pruz,o I ao em seu conteúdo sera considerada o pÍazo
de 3 0 trlnta d d ao P efeito de alidadelaS a sua emlss aÍa Sua
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9J.1 As microempresas e empÍesas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

AV Jose Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 63.f 7G000

exigida para



oEt§aa *§ttt
ã§t[rpr.d..3rqaro$u.D09ro/o.

5flS m trnÀ(Áo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARA
sEToR or r,rcrraçôns I

9.7.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeú ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização
da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa,
conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e sums alterações posteriores;
9,7.3 A não-regularizagão da documentação, no pÍazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no t.666193, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da
licitação, ou item, conforme o caso.

OBSI: A autenticação de I I ros contiíbei d uÍld não eitas Reg dos as pessoas J Icas suJ ao stro Comerc o,
pod fe lo S PúbIera ser lta pe lstema rco de Escrituração D gltÃI sped instituído pe Io Decreto no 6 022 de
2) de JaneIro de 2007 por mê o da apresentagão de escnturação contÁbil digital na forma estAbe ec ida

la S da Receitape ecretari a FederaI do B I d M stéri da Fazenda. (AÍt. I dorasI o nt o Decreto 9 5 5 5 de 6
de bro d 20 I Eno\r'em e

9.8 QualiÍicaçãoEconômico-Financeira.
9.8.1. Balanço potrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercicio Íiscal, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da ticitante, àcompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balango, o número do Liwo Dirírio e das folhas nos quais ie acha úanscrito,
que comprovem a boa situação financeira da empresq com vistas aos compromissos que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsÀvel, sendo vedada sua
substihrição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (tês) meses da data de apresentação da proposta;
9'8.2. Serão considerados como na forma da tri, o Balango Patrimànial e Demonstragões Contríbeis assim
apresentados:
a) Sociedades empreseriais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n..
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em qu" 

".tEu 
sioada a

sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localiàade em-que está a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deveiá sujeitar-se às normas fixadas para as
sociedades empresiirias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) Ás empresas constituídas á menos de um ano: apÍesentarão deveÍão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertur4 devidamente regishados ou autenticàdos na Junta Comerci;l do domicílio da Licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiírio - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidáde.
9'8.3. Entende-se que a expressão "na lorna da let: constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgãoiompetente, termos de abertura e encerramento).
9..8.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
9-.8.5. A empresa optante pelo,sisrema Público de Escrituração Digital - §P.0D poderáãpre sentá-lo na formada lei.
9- E 5.- Entende-se que a expressão "naforma da leP constante no item 9.E.5 englobq no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstragão do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contrábil digital; (Para efeito o que determina o Árt. 2" do Decrelo N.
9.555, de 6 de novembro de 2018);
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9.8.7, As cópias deverão seÍ originiírias do Livro Diário constante do SPED.
9.E.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 1420/2013 e
RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentagão do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a seÍ apresentado no prazo que determina o art. 5" das Instruções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCII no 2.669t2013 de
relatoria do Minisho Valmir Campelo.
9.E.9. Com base nos dados extraídos do balanço seá avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o art. 19, tnciso XXIV da Instrução Normativa n' 0612013- MPOG, as empresas deverão
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e forngrlações: a boa situação financeira, será baseada na
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Real izável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo T
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.8.9. JUSTIFICATwA DA E)üGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 3S4DO[6-
Plenário-TCUI Súmuta 289 lRetator: JOSÚ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigagões, com vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a emp."ru po'..ri 

"rn 
.ecursos disponíveis, bens e direitos

realiáveis a cuÍo prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de cuÍo prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível paÍa uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações á curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso
fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Pâra
os três índices colacionados (ILG, ILC, sG), o resultado '51" é recomendável à comprovação da boa
situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nâs contas da companhia), sendo óerto qu€, quanto
maior o resultado, melhor, em tese, seria a condigão da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necesiário ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois à atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/2010-segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SI{ERMAN.

9.8.10. Ceúidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
dasede da pessoajurídica, ou de execução pahimonial, expedida no domicílio da peisoa fisica (artigo 3l da
Lei n'8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperagão judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 5E, da

ÁV Jose Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 63.1?0-000

OE

R

O FL.:o



soa *{ltr
lffiftrpr.4-siuoD,!ôrr.ôD9,í.ê

5íIOB tX trnÀ(ÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICTTAÇOES

Lei n.' I1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inúilitação, devendo, ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação

9.9 Qualilicação Técnica:
9.9.1. Apresentagão de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica, obrigatoriàmente peÍtinente e
compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privadq usuríria do fornecimento
em questão, comprovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de RefeÉncia. Somente serão
considerados válidos os atestados com timbre da entidadé expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando as informações sujeitas à conferência pelo(a) Pre
indicar, bem como as demais informações:
a) Nome, CNPJ e enderego completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emi
b) Nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;
c) Descrição dos serviços;
d) Período de execução do fomecimento;
e) Local e daa da emissão do atestado;
f) Identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatrírio do atestado.
9.9.2. No atestado de capacidade técnica deveá estar descrito expressamente os

goeiro(a uem este

te

itens cu ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de RefeÉncia, conforme o caso;
9.9.3. Podeni facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação
ao que dispõe o item 9.9.2, instÍumento de nota fiscaUcontrâto de fomecimento respectivos ao qual o
atestado faz vinculação.
9.9.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para o
convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovagão da capacidade técnica,
conforme preconiza o art. 43, § 3" da Lei no E.666/93, em aplicação subsidiária com a Lei n' 10.52012002.

9.10 - Das demais exigências
9.10.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a paíir dê 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
9.10.2 Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitagão e
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexist&rcia de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.o 8.666/93).
9.10.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complemenrar 12312006, se
for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste editâl (A ausência desta declaração não implicará
em inabilitação).
9' 10.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.11 SeÉ inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenüí-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.12 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno poÍte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
r,C n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um itern/lote, que estiver concorrendo em outro item, ficaní

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo,'e assim sucessivamente, sob pena de inabititação,
além da aplicação das sarções cabíveis.
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9.13.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habil
remanescentes.
9.14 Constatado o atendimento à exigências de habilitação fixadas no Edital, o
veneedor.

10 DO ENCAMINIIÀMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ
10.1 A proposta fnal do licüante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
quafio) horus, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema elelrônico e deverá:
I0.l.l ser redigida em língua porluguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, raswas,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última íolha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitate vencedor, para fins de
pagamento.
10.2 Á proposta Jinal deterá ser documentado nos autos e será leyada em consideração no decorrer da
execuçõo do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, sefor o caso.
10.2.1 

_ 
Todas as especiftcações do objelo contidas na proposta, Iais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, v inculam a Contratada.
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n. g.666/93).
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitfuios e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expreisoi poi extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, uo oúj"to deste EditâI, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condigão que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
10.5 A Proposta deverá obedecer aos teÍÍnos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
quelão corresponda à especificagões ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitanté.
19 

6 As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documàntàs complementares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

e

lt Dos RECTTRSOS
I l.l Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivad4 isto é, indicando contra
qua-l(is) dccisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.ll.2 Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verifióar-a iempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
I I .2' I Ne.sse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas veriÍicaní as condições de
admissibilidade do recurso.
l-1.2.2 ,.A.falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
I I .2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apÍesentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentârem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começárão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispenúveis à defesa
de seus interesses
I1.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
l l 4 _ os-autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
lI.5 - DA FORIVÍÂLIZAÇAo DO RECURSO ADMIMSTRATTVO (MEMORIÂ§ RDCUR§AIS):
I1.5.1. Somente serão aceitâs as objeções mediantê petição confeccionada em máquina datilográfica ou

pnessora eletónica, em tinta não lavável, oue D ncham osm s€suintes ursi tos:
ento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de ARARIpE;

OFL
t)

a) O endereçam
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b) A identificagão precisa e completa do autor e seu representante le
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, p

documentos
número docílio,

documento de identificação, devidamente datad4 assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido. com suas especificações.
11,6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do
procedimento I icitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encamiúará os autos
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal no. 10.02412019).
11.9, O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento Íesultará na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicaná o objeto do certame à licitante
vencedora e homologará o procedimento licitatório.
ll.ll.O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo parâ recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não
serão admitidos recursos apresentiados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licitantes, no endereço
eletrônico httn://municinios.tce.ce.sov.br/Iicitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do
Ceará, bem como no flaaelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo
ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peçâ recursal.

12 DA REABERTI,'RÂ DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 A sessão pública poderá ser rêâberta:
12.l.l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4 situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1" da LC n'123t2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatâmente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1A convocação se dani por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, aind4 fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJI]DICAÇÃO E DA IIOMOLOGAÇÃO
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante''declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
13.3 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitâção.
13.4 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente
processo, por râzões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentagão escrita.

14. DA FONTE DE RECURSOS E DA(S) DOTAÇÃO (ÕEü ORÇAMENTÁRIA(S):

ED L
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14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à S
elaboração do termo de contrato.
14.2. com base no aÍ. 7", § 2'do Decreto Federal n'7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o
sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei ne 8.666, de 2l de juúo de 19-93, preceitua: ..,^r'a

licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamenrária, que somenle será
exigida para a formalizaçõo do contraÍo ou outro instrumento luibil, .

15. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade
superior, podeÉ promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, õonfirmar informações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou informagão que deveria óonstar originariamânte da Carta hoposta,
fixando o prazo para a resposta.
15 1- Os licitantes notificados para prestaÍ quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

16.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir , às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata
de Reg istro de Preços em que se verifrcarem vícios, defeitos ou incorÍeções de materiais empregados
r6.E - A Vencedora é rrsponsável pelos danos causados drretametrte à Contrâtante ou a terteiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou

uzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o acompanhamento pela Contraúante.

16. DA FORIVTALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE pRDÇOS:
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratuÍa da respectiva
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através dâ(s) Secretaria(s) Gestora(s),
representada(s) pelo(s) secretrário(s) ordenador (es) de Despesa, e o(s) liciúnte(s; vencádo4esy, que
observaá os termos da Lei n." 8.666/93, daI.rui n." 10.520/02, deste edital e áemais normas pertinentes.
16.1.1. tntegra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de preços (ANExo )il)
16.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância áa Legislação ailicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de preços anexa a este edital.
16.1.3 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizarí a ata de registro de preços e
assinará com a vencedora destâ licitação, sob pena de àecair do direito à contratação,iesde que ocorra
motivo j ustificado e aceito pela vencedora.
16.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
r.espectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, conforme
disposto no DecÍeÍo 7.E92n.013.
16.2 1' Seú.incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotaÍ os
ben-s ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
16.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Regi;tro de preços ou não
a$-eTnte situação regular, a autoridade superior deverá extinguiÍ os efeitos ãa homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retomará os âutos do processo ao pREGOEIRO, sem-piejuízo da
aplicação das saações cabíveis.
16'4 - O PREGOEIRO retornaÉ as atividades de *eleção de melhor proposta e convocaÉ outro
licitante, observada a ordem de quariÍicação e crassilicação, p"o ne.iÍi""" as suas condições de
habilitaçáo e assim sucessivamente.

16.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de Registro
de Preços, deixar de entegar ou apÍesentar documentação falsa óxigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

" 
p.ópo.t , falhar ãu fi-audar na execução da Ata de

Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou àometer fraude fiscal, ficará impediáo de licitar e
contratar com o Município de Araripe e sení descredenciado no Cadastro da Prefeitura Muni"ipul d" ar".ip",
pelo prazo de até O5(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de preços
e das demais cominações legais.
16.6 - A AJa de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data
da sua assinatura. No caso de oconer a realização totai dos serviços antes do final da vigênci4 dca a referida
ata automaticamente expirada.
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16.9 - A Ata de Registro de Preços poderá seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos afis.20 e 21,
do Decreto no 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.
16.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocon€ncia de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, poÉm de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem
como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestaÍ e, comprovadaÍnente,
demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, cabendo a Administração,
justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
16.10.1. A Ata de Regisho de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos,
57, 58 e 65 da Lei n.'8.666/93.
16.10.2. É vedado efetuar acrescimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § l'do art. 65 da Lei n E.666, de 1993. (Art. 12, § lo do Decreto 7.B9Zt2Ol3).
16.11- As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Pregos do objeto destâ licitâção
correrão à contâ de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Institucionais, na dotação
orçamentária de cada orgão/Entidade participante do sRP (sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
16.12 - Os preços registrados serão aqueles ofeÍados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
16.13 - A partir da vigência da Atâ de Registro de Pregos, o licitante se obriga a cumprir integralmente
todas as condições estab€lecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
l6' 14 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando convocad4
para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, devendo comparecer no prazo de 05
(cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a Secretaria Competente.
16.15 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer ôgão ou entidade da Administração que
não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e anuência dds)
empresa(s) beneficiáiia(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
regras contidas na Lei no 10.52012002, na Lei no 8.666193, no Decreto n'7.89212013 e demais noÍrnas em
vigor e respectivas atualizações.
16.16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de regisho
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata pâra manifestação sobre a possibilidade de adesào.
16.17 - Podení o beneficiiíLrio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de"adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorÍentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
16.18 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o aÍt.22 do Decreto no 7.89212013, e srurs
alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos iaens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
16.19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderà exieder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador,
independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
16.20 Após a âutorizâção do órgão gerenciador, o órgão não paÍicipante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
16.21 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualme nte assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em re próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador

ttrR

ED (

FLo
9

AV Jose Loiola de Alencâr,440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 63.17G000



ü4,&
PREFEITURA MUNICIPAL DE A

SETORDE LICITÀÇÕES
§EI§fi §6

I7 -DOTERMODECONTRA
1 7 . 1 Após a homologação da licitagão,
emitido instrumento equivalente.

TO OU INSTRIJMENTO EQ
em sendo realizada a contratação, será

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitaÍ instrumento equivalente, conforme o câso (Nota de Empeúo/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à cgntratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Editâl.
17.3 Alternativamente à convocação pÍra comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Conhato ou aceite do instrumento equivalente, a Administragão poderá encamiúáJo para
assinatura ou aceite da Adjudicatríria, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.
17.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por iguat período, por solicitação
justificada do adjudicakírio e aceita pela Administração.
17.4 O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
17.4.1 refenda Notâ está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
17 .4.2 a contÍatada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstâs nos artigos 77 e 78 daLei
n' 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
17 .6 O prazo de vigência da contratâção s erí até 3l de dezembro de 2023.
17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação se Íecusar a assinar o confato, a Administração poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, par4 após a comprovagão dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçãô, assimar o
contrato.

de Contrato ou

apresentação de certidão
la Procuradoria-Geral da

18 -DA FTSCALIZAç^O
14.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por
intermédio de servidor designado pelo Secretiírio de Pasta do Município de Araripe.
18'2 - A Íiscalização de que trâta o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Araripe.
18.3 - Quaisquer exigências de fiscalizagão inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser
prontamente atendidas pelo fomecedor, sem qualquer ônus para o Município de Araripe.

19 - DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNICÍPIO,
na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestâdas pelo Gestor da despesa, em
até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da
documentação tratâda nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento.
19.1.1. Para cada Ordem de Compra,/Autorizaçáo de Fomecimento, o fornecedor deverá emitir uma única
nota fiscaYfatura.
19'1.2. Por ocasião do Pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apÍesentadas, para
verificagão de todas as condigões de regularidade fiscal.
19.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da FUNDO VfüNfCfpaI- nS
ASSISTÊNCIA socIAL, com endereço na Rua Àlexandre Arrais, n 937 - centro - ARARIPE, cEp
63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o n" tí.497.38S/0001-59.
19.3. O pagamento fica condicionado, à satisfagão de todas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovagão de regularidade para com os encârgos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
19.3.1. Deverá vir acompaúada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante
expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pe
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Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuüírios federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjtrnta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
apresentâção do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade p.ua com a Fazenda Estadual deveá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.
19.4. Constâ1ândo-se, a situação de inegularidade da contratada, seú providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagão ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério dâ contratante.
19.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, â contratante deveú
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
19.6. Persistindo a irregularidade, a contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
19.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal.
19.8. Seú rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interessepúblico de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela miáxima autoridade da contratante.
19.9. Quando do pagamento, sení efetuada a retenção tributríria prevista na legislagão aplicável.
19'10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentâção de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento kibutrírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
20 DAS SANÇÔES ADMTMSTRATTVAS.
20.1' Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a âta de registro de preços;

II - Não entregar a documentagão exigida no edital;

III - Apresentar documentação falsa;

lV - CausaÍ o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a propostâ;

VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.

20.1. 1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justifi cativa recusada pela administração pública.

20.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial do
Estado - DOE-CE.
20.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
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conbato, eno de execução, execução imperfeita, mora de execução ou nao
veracidade das infoÍmações prestadas, garantida a pÉvia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍ. E7, da Lei n.o 8.666193, podeÉ ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sangão mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Cont-atante):

a) de 1,0%;o (um por cento) sobre o valor contratuâl total do exercício, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilirlade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;

b) de 2,OoÁ (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;

c) de 5'07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias qué se
seguirem à data da comunicação formal da rejeigão; '

III - Suspensão temporiíria de participação em licitação e impedimento de cont'atar com o Município de
ARARIPE, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragão Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação p€rante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
20.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao conhâditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 20.2
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
20.4- O valor da multa aplicada devení ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticaÍnente descontado do pagamento â que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
20.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que,
em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

. b) demonstrarem não possuir idoneidade pam contratar com a Administração Públicq em virtude de atos
ilícitos praticados; ..

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
20.6- As sanções previstas nos incisos I, III e fV do item 20.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessadono respectiv; p.o"".Jo, no pram de 05
(cinco) dias úteis.
20.7-. A licitante adjudicaüíria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do praza de 02
(dois) dias úteis a contâr da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0Yo (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por c.aracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
20.8- As sanções previstas no item 20.7 suprâ não se aplicam as demais licitântes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo côm esie edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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DA rMpucNAÇÃo.q,o rnrr.ql E Do pEDrDo DE Esc
qualquer pessoaAté 03 (hês) dias úteis antes da data designada para a abertura da

podeni impugnar este Edital.
Zl.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço na Rua Alexandre Arrais, n" 937 - centro, - Araripe- cE.
21.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4 Acolhida a impugnação, seú definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públic4 exclusivamente
por meio eletônico via internet, no endereço indicado no Edital.
2l.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responúveis pela elaboração do edital e
dos anexos.
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitaçao.
21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22. DAFRALIDE E DACORRUPÇÃO:
22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de conhatação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) "prática com:pta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vaÍltag€m com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exécuçào de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitagão ou de execugão de conhato;
c) "pnítica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
coúecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
aÍifi ciais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obsfutiva":
(l) destruia falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de álegações de
pútica prevista neste subitem;
(2)_ atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

23. DA ST]BCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÓES
CONTRATUAIS
23.1. A CONTRATADA não podení subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como
cedêJo ou transferiJo, no todo ou em parte.

24 -DAS OBRIGAÇÃO DAS PARTES
24.1 - DAS OBRTGAÇÕES f, RESPONSABTLTDADES DO CONTRATATTTE
24.1-1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.. 8.666193, decreto
7.89212.013, deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este
edital.
24.2 - DAS OBRTGAÇÓES E RESPONSABILIDADES DA CONTRÂTADA
24.2.1- A Contratada, além das obrigações resultartes da observância da Lei n.. 8.666/93, decreto

oE(

FL.:o(J

AV Jose Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 63.17G,0ü)



aoac{rtf
trffifÍrpr.úí..c5ro|e ry E o

5EI6 O€ trrÀ{Ao

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ARARIPE
sEToR nr lrcrr.lçôes

7.892/2.013, deverá obedecer às disposições elencadas na minutâ do Termo
edital.

25 - DAS DrsPosrÇóES Ftr{Ars
25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema elehônico.
25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

a este

dia útil
certame
mesmo,no

horif io anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em conhrírio, pelo pregoeiro.
25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no avisq e durante a sessão pública observarão o honírio de
Brasília - DF.
25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro podená sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, anibuindoJhes validade e eÍicácia para fins de
habilitação e classificação.
25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
enke os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
25.7 A licitante é responsável administrativq civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitagão;
25.8 Independentemente de declaração express4 a simples participação neste certame implicará na
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão as normas nele contidas;
25.9 os licitantes assumem todos os custos de preparução e apresentação de suas propostâs e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.11 O(a) Secretrário(a) Ordenado(a) de Despesa poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal
conduta, devendo anuláJa por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art.
49 da Lei n.'8.666193,e Art.50 do Decreto 10.02412019i não cabendo às licitantes direito a indenização
25.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaní o afastâmento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os priniípios da isonomia e do inteÍesse
público.
25.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal no 10.52012002, do
Decreto Federal n" 10.024D019 e as normas da Lei n" 8-666/93, com suas posteriores alterações;
25.15 O Edital estrí disponibilizado, na ínteg'a, no endereço eletrônico u.rwv.bll.org.bi, nos dias úteis,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo adminisnativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.
25.16 O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua diwlgação

26 - DO FORO
zj.l - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo
Contratual, será o da Cidade de Araripe - Ceará.

Araripe-CE, 28 de dezembro de 2023
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pREGÃo ELETRoMCo N. 08.0u2023-prRp.
TERMo DE RrrrnÊxcr.l, oo oBJETo

ANEXO I
I - OBJETO: SU-EçÃODAMELHORPROPOSTAPARAREGISTRODE

Iyru^lts E_lynrfy{s AqurslçÕas DE rrENS IARA coMposlçÃo oe crs
DE sER DISTRTBUIDA DE FoRMA GRATUITA es reuÍrr,qs spr
vULNERABILIDADE coNFoRME es por,Íuces oa RsslsrÊNclA socIAL.

SANDO
TA BASICA, AFIM

SITUAÇÃo DE

2 -JUSTIFICATIVA
2.1 A aquisição de cestas brásicas para doação está aliúada com a política de assistência social, cujo objetivo
é promover a inclusão social, combater a fome e a pobrez4 e garantir condições mínimas de subsistência
para a população em situação de vulnerabilidade. As cestas brásicas são compostas por alimentos essenciais
para a nutrição brÁsica de indivíduos e famílias de município de Araripe/CE em dificuldades econômicas.
Através dessa iniciativa, busca-se suprir as necessidades básicas de alimentação das pessoas em situação de
wlnerabilidade social, oferecendo-lhes uma fonte de alimento adequada e garantindo a segurança alimentar.
Este beneficio é uma forma eficaz de atender às demandas imediatas de indivíduos e famílias em situação de
risco social, pois fornece uma ajuda direta e tangível. Através da aquisição de cestas brásicas para doação,
pretende-se contribuir para a redução da desigualdade social, proporcionardo uma ajuda emergencial a
pessoas que não têm acesso adequado aos alimentos básicos. Essa ação é fundamental para garantir a
dignidade e o bem-estar dessas pessoas, permitindoJhes enfrentar os desafios do dia a dia de forma mais
digna. Portanto, a aquisição de cestas biásicas para doação esüí aliúada com os princípios e objetivos da
política de assistência social garantida na Lei Federal 8.742193 e Lei Municipal 1.34212022 de 14 de
fevereiro de 2022, buscando suprir as necessidades básicas de alimentâção da população vulnerável,
promover a solidariedade e conhibuir para a redução da dpsigualdade social.

2.2. JUSTTFICATTVAS PARA NÃO EXCLUSwTDADE pARTrCrpÇÃO DE ME E Epp
2.2.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual sej4 para
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens quã forem
estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$
E0.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podeú representar prejuizos ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contràtado de acordo com os seguintes motivos:
2.2.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e emprcsas de pequeno porte não
tem se mostrado vantâjoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos
de pequeno e médio poÍe. Posto que é comum em licitagões para bens divisíveis que em havàndo cotas, que
se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
2_..2-.1.2. Hâ casos em que os preços são divergentes cotados por empÍesas diferentes, de categorias tribuüírias
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societrários diferentes e hÀ casos em que a
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participá dos
dois lotes ou itens em cotas diferentes;
2.2.1.3. Saliente-se que tais situações pod€m representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, causaado atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtomo áe ter que
se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não
ter suas necessidades atendidas a contento;
2.2.1'4. Outro fator importante é a garantia nos editâis de licitação do Município de Araripe, do cumprimento
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006 e suas alterações, espeàificamente no que
Pertinente a gamntia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na
ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;
2 2.1.5. Não se descoúece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposigão deve ser interpretada à luz da
Constituição Federal, da Lei no E.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição
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Federal prevê expressamente que no processo liciatório deve ser as ições a todos
os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
2.2.1.6. O que se observa é que a Lei Complemenur 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas
licitações, mas não elevar a hipossúiciência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa
forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da
economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vaatajosa paÍa a administração" conforme é
vislumbrado no artigo 3" da Lei n. E.666/93.

2.3 - DA JUSTIFICATTVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
ATRAVÉS DE RDGISTRO DE PREÇOS:
2.3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata da Decreto l}.O24l20l9, por
possuir padrões de desempeúo e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão;
2.3.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que
são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente companáveis entre si, de modo a permitir a
decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado;
2.3.3. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente para as Secretarias,
devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art.3" do Decreto Federal n.o
7.892/2013t
2.3.4. o não parcelamento do objeto em itens, nos termos do aÍt 23, § l', da Lei n' 8.668/19E3, neste caso, se
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o çaréúer competitivo da
licitação, visa, tão somente, assegurar a geÉncia segura da contratação e, principalmente, assegurar não só a
mais arRpla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a suá finalidade e
efetividardç, que é a de atender a contento as necessidades da Administração pública

3. - DOSQUANTITATTVOSEDAFORMULAÇÃODAPROPOSTA

administração e a

ITEM DESCRTÇÃO I]ND QTDE
VALOR

I.]NTT
VALOR
TOTAL

1

CONSTITUÍDo DA SAcARosE DA CANA DE
AÇÚCAR, PRoDUTo DEVERÁ ESTAR DE
AcoRoo coM A LEGISI.AçÃo VIGENTE
(RDC No. 271 DE 2ZOgtOs - Ai íSA).
tsENTo oE rrtATÉRtA TERRoSA, LtvRE DE
UMIDADE, ISENTO DE PARÂSITAS E
FUNGos, coLoRAçÃo cARAcTERÍsIcA
DA ESPECIE E LIVRE DE FRÂGMENTOS
ESTRANHoS. pó BRANco FtNo DE FÁctL
ESCoAMENTo. NÁo oEvE sER
EMPEDRÂDo. RoTULAGEM oBRIGATÔRh
(DE ACOROO COM A RDC No. 360/359 DE
23t1U03, ROC No. 259 0E 20109/02, RDC No.
123 OE 13/05/04 - ANV|SA, LEt No.10674/03).
EMBA|áGEM pRtMÁRtA: sAco púsncô
DE PoL|ETTLENo ATóxtco coNTENDo
IOOOG DO PROOUTO, EMBALAGEM
sEcuNDÁRtÂ: sAcos púsTlcos Tlpo
FAROO CONTENDO 30 KG. VALIDADE DE
No MÍNtMo 80% DA DATA DE ENTREGÂ Do
pRoDUTo. oBRtcATóRto coNTER A DATA
DE FABRICAçÀo E VALIDÂDE ExPREsSAs
NA EMBALAGEM, BEM coMo o NúMERoqo LoTE. PREÇO POR OU|LO.

AÇUCAR CRISTAL - ORIGEM VEGETAL

QUILO 2400 4,67 í1.208,00

2 ÁcuA s NrrARtÂ íLT UNIDAD 't 200 3,26 3.9í2,00

3 ALMôNDEGAS Ao MoLHo 5oo c UND 1200 í3,88 í6.656,00

4 ARROZ PARBOILIZADO íKG KG 4800 5,53 26.5Á1,00

AV Jose Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 63.17G000
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BISCOITO DOCE TIPO MARIA - BISCOTO
DOCE TIPO MARIA, INGREDIENTES
BÁstcos: FARTNHA oE
TRIGO ENRIQUECIOÂ COM ÁCIDO FÓLICO
E FERRO. AçÚCAR, FERMENTOS
QUIMICOS, SAL, LECITINA
OE SOJA. EMBATÂGEM OUPTÂ DE
POLIETILENO ATÔXICO, CONTENDO 4OOG
DO PRODUTO. CÂIXA COM 8KG,
ROTULAGEM DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RESOLUÇÃO ROC
NO 360/03 - ANVISA. RESOLUCÁO RDC M
359/03 - ANV|SA. RESOLUÇÁO RDC M
259/02 - ANVTSA. RESOLUÇÃO RDC No
'123104 - ANV|SA, LEt No .t0.674/03).

OBRIC.ATÓRIO A APRESENTAÇÃO DO
ALVAM SANITARIO OO FABRICANTE.
VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DÂTA DE
ENTREGA DO PRODUTO. OBRIGATÓRIO
CONTER A DATA DE FABRICAÇÃO E
VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM,
BEM COMO O NÚMERO OO LOTE. PREçO
POR PACOTE 350 G

PACOTE r 200 6,34 7.508,00

6 BISCOITO SALGADO í 56G PACOTE r200 6,50 7.800,00

7

TORRADO, EXTRA, EMBALAGEM
ALUMINÂDA INTERNA E EXTERNA.
EMBALAGEM DE 25OG (CONTENDO SELO
DO AB|C), PRODUTO COM CERTTFTCADO
DE PARTICIPAçÃO DO PROGRAMA
PERIVIANENTE DE PUREZA OO CAFÉ. ABIC,
PREÇO POR PACOTE.

cAaÉ TIPO MOIÓõ,CAFÉ EM PÓ

PACOTE 1200 8,82 í0.s84,00

8 coLoRtFtco 97 c PCT Í200 ,l,52 1.824,00

9 CREME DENTAL 90 G UNIDAD 1200 5,22 6.264,00

í0 CUSCUZ 5OO G PCT 2400 2,36 5.664,00

11 EXTRATO DE TOMATE 350 G UNIDAD 1200 3,29 3.9,18,00

12

FARINHA DE Í\,IANDIOCA - EMBÂLAGEM OE
1 KG - A FARINI.IA OEVE SER FÂBRICADA A
PARTIR DE MAÉRAS PRIMAS E LIMPAS,
ISENTAS DE MATÊRIA TERROSA E
PARÂSITOS. NÁO PODEM ESTAR ÚMIDAS,
FERMENTOSAS OU RANÇOSAS, VALIDADE
MINIMA DE 180 DIAS. O PRODUTO, DEVE
IDENTIFICAR O PESO LIOUIDO E PRAZO
DE VALIDADE. OE ACOROO COM A
LEGISLAçÂO VIGENTE. PREÇO POR
outLo.

QUILO 1200 4,72 5.664,00

í3 FEIJÂO MULÂTINHO outlo ' 2400 8,63 20.712,00

14 GOIABADA 600 G UNO 1200 8,53 í0.236,00

í5 LEITE EM PÓ 2OO G PCT 2400 7,t6 í8.864,00

í6 ÀIACARRAO ESPAGUETE SOOG PCT 1200 4,58 5.496,00

't7 MÂRGARINA 250 G UND 1200 5,11 6.492,00
't8 MORTADELA 250 G KG 1200 5,90 7.080,00

í9 OLEO DE SOJA 9OO ML L 2400 8,ír í9.464,00

20 OVOS BANDEJA 15 UN EMBALA 1200 í4,í3 í6.956,00

*r&aa *§ftp
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4.5. CabeÉ ao setor responsável pelo recebimen
entender, notificar a empresa sobre a proximidade
4.6. Critério de Àceitação dos Maúeriais:
4.6.1. Os materiais serão recebidos:

_*?

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SETOR DE LICITAÇÕES

to do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim
de encerramento do prazo de entrega;

§fÍOR E€

O Valor mfiio estimado é de Rl$ 287.7t4,00 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos € oitenta e quâtro
reais)

VALORES PÂRA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVENÃO SrN r,NrrAR EM TODOS OS ITENS.

4 - DO LOCAL, PRAZO, TORMAS DE ENTREGA E CRrTÉRIOS DE ACETTAÇÃO DO OBJETO:
4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelad4 conforme solicitação da Secretaria
Gestora
4.2 Prazo de entrega, que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por
paúe do licitante vencedor.
4.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aóeita pela
Administração;
4.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez paÍa o mesmo empenho, sem a abertura
de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre
iniciativa para julgá-lo administrativamente
4.3.1. caso não concorde com as alegagões dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações nao cumpiid-as no pacto à..u-úo na ata de
registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
4.4. O prazo para entrega começaní a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item

21

PÃo HoTooc pcr oe loool to ur.tro
PRODUTO TIPO PARA CACHORRO
QUENTE. INTEGRO. SEM UMIDAOE. COM
TEXTURA E SABOR CARÁCTERÍSTICO,
NÂO DEVE TER sABoR AMARGo oU
AZEDO, LIVRE DE FUNGOS E IMPUREZAS.
RÓTULO coM INFoRMAÇÔES
NUTRICIONAIS, DATA DE FABRICAÇÁO E
PRÂZO DE VÂLIDADE, ASSIM COMO A
FORÍVIA DE ARMÁZENAMENTO ANTES OU
APÓS A ABERTURÂ DO PACOTE. COM
VALIDADE MÍNIMA DE íO DIAS A PARTIR
DA DATA DE FORNECIMENTO.

PACOTE 1200 6,53

\qg

7.836,00

22 SABÃO EM BARRA DE í KG UNIDAD 1200 3,35 4.020,00

23 SABÁO EM PÓ 2OO G PCT 1200 10,43 í2.5't6,00

24 SABONETE gOG UNIDAD 1200 6,80 8.í60,00

25

SAL REFINADO IODADO - SAL REFINADO,
IODADO, EMBALAGEM PRIUIÁRIA
PúSICA DE í.ooo G, INVIoLADA, NÁo
FURADA, LIVRE DE INSETOS, UMIDADE,
MICROORGANISMOS OU OUTRAS
IMPUREZAS OUE VENHAM A
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A
SAÚDE HUMANA, FARDO DE 30 KG.
OUANTIOADE DE IODO: MÍNIMA DE O,04 MG
E MÁXIMA DE O,íO MG POR ,I G DO
PRODUTO, OBRIGATÓRIO COI.ITER A DATA
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS
NA EMBALAGEM, BEM COMO O NÚMERO
DO LOTE, PRECO POR QUILO,

KG 1200 1,56 1.872,00

26 SALSICHA EM LATA í80 G LT 1200 5,58 6.696,00

27 SOPÃO PACOTE 2OOG PCT 2400 í0,20 24.il80,00

28 SABORESSUCO CONCENTRÂOO
V RIADOS 500m1 UND 't200 5,69 6.828,00

29 TEMPERO COMPLETO 97 G UND 1200 2,00 2.400,00

AV Jose Loiola de Alencar, 440, Cenlro, Araripe, C€ará, CEP 63.170-000
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4.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado,
CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando os es

20 - Araripe -
6h;
estiverem em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da conhatadq às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. "
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execugão do contrato.
4.6.3. O prazo de validade do produto na data da enhega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do
prazo total recomendado pelo fabricante.

5 -DAS OBRIGAÇÔE§ DA CONTRÂTADA3
5. 1 . A confatâda para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:

5.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta

vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra,

podendo ser prorrogado nos termos da Lei n'8.666/93 e suas alterações;

5.1.1 .l Efetuar a enhega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos.
5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;

5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos;
5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo mríximo de 24 (vhte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.1.5. Manter durante toda a duragão do contato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de IIABILITAÇÃO e qualificação exigidas na''licitação;
5.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na

entrega do objeto contratual.
5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencirírios, fiscais,

comerciais, taxas, fiete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros,

deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras
que incidam ou veúam a incidir na execugão do pacto contratual assinado.

5.1 .8- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até 05 (cinco)
dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e devidamente
fundamentadas;
5.1.9 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de

4E (quarcnta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

6 -DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATA.ITTE:
6.1. A contratante obrigar-se-á:
6.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na 8.666/93 e suas

alterações posteriores;
6.1.2-Fiscalizar e acompanhar a execugão do objeto conüqtual;
6.1.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Santo Antonio
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6.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais
Setor Competente.

atestadas pelo

6.1.5. Assegurar o liwe acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os
locais onde se fizer necessária a prestagão dos seíiço's licitados, prestandoJhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
7-DOPÀGAMENTO:
7.1. O pagamento seÉ realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MIJNICÍPIO,
na proporgão da entÍega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/fah.rras devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, em
até 30 (trinta) dias, através de cÉdito em conta coÍrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da

documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota

fiscal,/fatura.
7.1,.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentaÍ recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCLA SOCIAL, com enderego na Rua Alexandre Arrais, n' 937 - Centro - ARARIPE, CEP

63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o n' 14.497.385/0001-59.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condigões estabelecid"s em confâto e da

comprovação de regularidade para com os €ncârgos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional sená efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretarb da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributrí,rios federais e à

Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no

1.151, de2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devení ser feita através de Certidão

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de CeÍidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidito Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.
7.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratadâ, será providenciada sua notificâção, Por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante'

7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peÍtinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratâda não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal.
7.8. Será rescindido o contrato en execução com a contatada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, seguranga nacional ou ouho de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.9. Quando do pâgamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.
7.10. A Conhatada regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da [,ei ComplementâÍ no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tribuüíriâ quanto aos impostos e contribuigões abrangidos por aquele regime. No
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e[tanto, o pagamento ficaná condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que fazjus ao tratamento tributírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cLAUSULA DECIMA - DAS smvÇÕrs:
E.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo praza de até cinco
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - Não entregar a documentagão exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
lV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
VII - Fraudar a execução do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.v 8.1.1 - As sançoes descritas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva, em pregão

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justifi cativa recusada pela administração pública.
8.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial do Estado

-DOE.CE.
E.2- A Contratada ficar{ aindq sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

conhato, erro de execugão, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas, garantida a pÉvia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, podení ser aplicada nos

seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências qu€ possam acaÍretaÍ transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0Y. (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;\-/ b) de 2,0Y" (dois por cento) sobre o valor contatual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5r07o (cinco por cento) do valor contràtual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a corregão não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
8.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao conb'aditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para âs saÍlções previstas nos incisos I, II e III do item 8.2 supra

e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
E.4- O valor da multa aplicada devení ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticâmente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

AV Jose Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.17G000
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insuficiência de crédito da Contratad4 o valor devido será cobrado
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
correspondentes.

ito como
encargosexecução os

8.5- As sanções previstas nos incisos III e [V do item E.2 supr4 poderão ser aplicadas às empresas que, em
razão do contato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contÍatar com a Administração Públicq em virtude de atos

ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
8.6- As sanções previstas nos incisos I, III e fV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05

(cinco) dias úteis.
E.7- A licitante adjudicatíria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02

(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe seá encaminhada, estaní sujeita à multa de 5'07o (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo da§ demais penalidades cabíveis, por caracteizx
descumprimento total da obrigação assumida.

E.E- As sanções previstas no item 6.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Conúato, de acordo com este edital, e no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

9 - DA ALTERÂÇÃO CONTRÂTUAL:
9.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor ilicial do Contrato,

conforme o disposto no § lq, do art. 65, da Lei de Licitações
9.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu

registro, hipótese na qual podení ser utilizado o tndice IGP-M da Fundação GeÚlio Vargas.

9.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou

previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

àindu, 
"rn 

càso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordiniíria

e extrâcontratual, podení, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente ente os encargos do contratado e a

retribuição da administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal no 8.666193,

alterada e consolidada.

10 - DA FRAIJDE E DA CORRUPÇÃO:
10.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e

subcontratados, se admitida subconfatação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitâção,

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes

práticas:
a) "prática corruptâ": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantâgem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representântes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artifi ciais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstnrtiva":
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decl representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmen
prática prevista neste subitem;

de alegações de

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

1T - DA RECISÃO CONTRATUAL
1 I .1 . O Contato podeÉ ser rescindido pelos moúvos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.' 8.666/93 e nas

formas previstas nos aÍtigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.

12.1. A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTR-{IANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autonzaçáo escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
1 1.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em quebra

de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os

direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas

no presente Instrumentoi
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

extrajudicial, nos casos de:
1 1 .3.1 . Omissão de pagamento pela contratante;
11.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das paÍes;
I1.3.3. AceÍo em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a paÍte que se sentir
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência

definida no subitem anterior.

12. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),

representada(s) pelo(s) Secretrírio(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedo(es), que

observará os termos da Lei n.' 8.666193, daI*i n.' 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.

12.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (AIVEXO XD
12.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão

obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
13.1.3 - O Municipio de Araripe através do órgão competente formalizani a ata de registro de preços e

assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contrâtação, desde que ocorra

motivo justiÍicado e aceito pela vencedora.
12.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais paÍicipantes na sua

respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de resewa dos mesmos, conforme
disposto no Decreto 7.892/2.013.
12.2.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do ceÍtame.
12.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou não

apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da

adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo da

aplicação das sanções cabíveis.
12.4 - O PREGOEIRO retornaÉ as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro
licitante, observada a ordem de qualiÍicação e classificação, para verilicar as suas condições de
habilitação e assim sucessivanente.

12.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de Registro
de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certâme, ensejar o
retârdamento da execução de seu objeto, não mantivér a'proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de

DE

O FL.:o

AV Jose Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000



_*?§ao ü
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARA

SEToRDE r,rcnlçóns
sgT& Df

Registro de Pregos, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
conEatar com o Município de Araripe e seÉ descredenciado no Cadasto

de licitar e
da ipal de Araripe,

pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços
e das demais cominações legais.
12.6 - A Ata de Registro de Pregos terá validade pelo pram de 12 (DOZE) MESES, contâdo a partir da data
da sua assinatura. No caso de ocorrer a realização total dos serviços antes do final da vigência, fica a referida
ata automaticamente expirada.
12.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Atâ
de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais empregados.

l2.E - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratânte ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade em üÉude da Íiscalização ou o acompanhamento pela Contratante'

12.9 - A Atn de Regisho de Preços podení seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos aÍs. 20 e 21,

do Decreto no 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.
12.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocon€ncia de

fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestiÍo contratual, bem

como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente,

demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Regisho de Preços, cabendo a Adminisúação,
justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
12.10.1. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57,

58 e 65 da Lei n." 8.666/93.
12.10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitâtivos fixados pela ata de Íegistro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § l" do aÍ. 65 da Lei n' E.666, de 1993. (tut. 12, § 1o do Decreto 7 'E9212013)
t2.ll- As despesas com os futuros fomecimentos da Atâ de Registro de Preços do objeto desta licitação

correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Institucionais, na dotação

orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser

informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
t2.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes

vencedores da disputa.
12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir integralmente

todas as condições estabetecidas no referido instumento, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
12.14 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando convocada,

para assinahrra da Ata de Regisho de Preços, decorrente desta licitação, devendo comparecer no prazo de 05

(cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a Secretaria Competente.

12.15 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que

não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da(s)

empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as

regras contidas na ki no lO.52Ol2OO2, na Lei no E.666/93, no Decreto n'7.E9212013 e demais nornas em

vigor e respectivas atualizações.
12.16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro

de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

12.17 - Poderâ o beneficiário da ata de registro de pregos, observadas as condições nela estabelecidas, optar

pela aceitagão ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que náo prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.

12.1E As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto no 7.89212013, e stuas

alteragões posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens

do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.

12.19 O quantitâtivo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na âtâ de registro de preços para o órgão gerenciador,

independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
12,20 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
T
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12.21 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das

obrigações conúatualmente assumidas e a aplicação, abservada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em Íe
contrataqões, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

íts

ANEXOtr
PREGÂO, NA FORMA ELETRÔMCA N'OE.OI2O23.

1. DA HABILITAÇÃO
1.1 Como condição previa ao exame da documentâção de habilitação do licitante detentor proposta

classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sangão que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf. apps.tcu. qov.brl).
1.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoriuírio, por força do artigo 12 da Lei n" E.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de conbatâr com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritrírio.
1.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
1.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por mêio" dos vínculos societátios, liúas de fomecimento
similares, dentre outros.
1.1.2-3 O licitante será convocado para manifestação previaÍnente à sua desclassificação.
1.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.
1.1.4 No caso de inabilitagão, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do empâte

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aseitação da proposta subsequente.
1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via e-mail, no pruzo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

1.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza'

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
1.3.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
p€Íinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.
1.4 Ressalvado o disposto no item 1.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
a) Como condição prévia ao exame da documentagão de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

aof.aop§.tcu.pv.br/)
c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio

majoriüírio, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas

ao responsável pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibição de conhatar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário
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d) Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.
e) A tentativa de burla sení verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fomecimento
similares, denfe ouüos.
f) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitâdo, por falta de condição

de participação.
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitagão da proposta subsequente.

i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de inabilitação.

j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

k) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem enritidos somente em nome da matriz.

l) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

1.5 Habilitaçâojuídica:
1.5.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matriz e todas as frliais. Caso a Empresa seja vencedora" o Contato será celebrado com a sede que

apresentou a documentação: ,
a) NO CASO DE EMPRESÀRIO IIIDIYIDUAL: inscrigão no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCMDADE EMPRf,SIIRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou conhato social em vigor,
devidamente registados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede

do licitânte, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleigão de seus administradores
atuaisi
d) .NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão compgtente; Os atos constitutivos das empresas licitantes
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser
substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CÀSO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoq
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de ópia de
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATM: atâ de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de l97l1,
g) Em se tratando de 1VtrCROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.porta ldoempreendendor.gov.br;
h) . COPIA DE DOCT MENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.
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1.5.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
respectiva;

consolidação

1.6 Regularidade íiscal e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conhatual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deveú ser feita através da Certidão de
regularidade de Débitos relativos a CÉditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFBiPGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deveú ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Atiya Municipal.
f) Prova de situagão regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rarte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." §R), confotme Lei l2.44ll20l l de 07 de julho de 2011.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo

de 30 trinta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade

1.6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovagão de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restição;
1.6.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o pÍoponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de hegões, para a regularização

da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa,

conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteriores;

1.6.3 A não-regularizzção da documentação, no prazo estâbelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no E.666193, sendo facultado a convocação

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação, ou item, conforme o caso.

1.7 Qualifrcação Econômico'Financeira.
1.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Íiscal, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidament€ registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiário - estes termos devidamente registrados na Junta

Comercial - constando ainda, no balango, o número do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha tÍanscrito,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que teú de assumir caso

lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser ahralizados por indices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
1.7.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstragões Contiíbeis assim

apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompaúados de cópia do termo de aberhrra e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extraído.
b) Sociedades empresárias, especilicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6,404t76t registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na

imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a

sede da companhia; ou, ainda" em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da

alterações ou
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c) Sociedades simples: registrados no Registo Civil das Pessoas j sede; caso a
xadas para associedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíriq deverá su fi

sociedades empresiirias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituidas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura" devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicítio da Licitante,
acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiírio - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
1.7.3, Entende-se que a expressão "na lorma da let' constante no item 4.2.6.1, no minimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão"competente, termos de abertura e encerramento).
1.7.4. As cópias deverão ser originrírias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
1.7.5, A empresa optante pelo.ç,iren a Público de Escrituração Digital - SPED poderâ apresentí-lo na forru
da lei.
1.7.6. Entende-se que a expressão "ro forma do let' constante no item 1.7.5 englobq no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração conúbil digital; (Para efeito o que determina o Árt. 2" do Decreto N"
9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticação de livros contribeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podeni ser feita pelo Sistema Público de Escrituragão Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contríbil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. lo do Decreto No 9.555, de 6

de novembro de 2018).

1.7.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirá.,rio constante do SPED.
1.7.8. A Escrituração Digital deveú estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 1420/2013 e

RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de

relatoria do Ministro Valmir Campelo.
1.7.9. Com base nos dados extraídos do balango será avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n'06/2013- MPOG, as empresas deverão

apresentaÍ o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e

Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicagão das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

1.7,10. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 3541201G
PtenárieTCUl Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar süas obrigações, com vencimento neste período.
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b; Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em
realiáveis a curto prazo, pNafazer face ao total de suas dívidas de curto
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível paÍa uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigagões a cuÍo prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto pritzo, caso
fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o gÍau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líçidos, também os permanentes. PaÍa

os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado '51" é recomendável à comprovação da boa
situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da compaúia), sendo certo que, quanto

maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há excegões.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz necessário arte a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuÍo contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências
acim4 atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantâs as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SIIERMAN.

1.7.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudiciat, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoajurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da

Lei n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da

Lei n.' l1.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena dê inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitagão

1.E QualiÍicação Técnica:
1.8.1. Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnic4 obrigatoriamente pertinente e

compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fomecimento
em questão, comprovando â pr€stação do fomecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão

considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo

exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este

indicar, bem como as demais informações:
a) Nome, CNPJ e endereço completo da pessoajuridica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) Nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;
c) Descrição dos serviços;
d) Período de execução do fomecimento;
e) Local e data da emissão do atestado;
f) Identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatiírio do atestado.
1.E.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referênciq conforme o caso;

1.8.3. Podeá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestâdo de capacidade técnica para comprovagão
ao que dispõe o item 1.8.2, instÍumento de nota fiscaVconúato de fomecimento respectivos ao qual o

atestado faz vinculação.
1.8.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes paÍa o
convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade técnic4
conforme preconiza o zr7.43, § 3" da Lei n'8.666/93, em aplicação subsidiríria com aLei n' 10.52012002.

1.9. - Das demais exigências

bens e direitos
ptaza,
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1.9.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelécido na Lei no 9.E54, de 27110/1999, publicada no
DOU de 2El10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituigão Federal, não emprega menores de lE
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
1.9.2 Declaração que tomou coúecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2', daLei n.'8.666/93).
1.9.5 Declaragão de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementtr 12312006, se for
o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.6 A declaragão do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
1.9.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estâbelecido neste Edital.
1.10 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haveú nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
l.l I O licitânte provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiveÍ concorrendo em outro item, ficaní
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver conconendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
1.11.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recaiú sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitagão do licitante nos
remanescentes.
1.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.'

AV Jose Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.17G000
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n' /20_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

mrnrmrc.l,çÁo Do GoNCoRRENTE :

NOMEDAEMPRESA:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTEDUET:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCTA e N. DA CoNTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço uniilLrio e total por item, de acordo com o Anexo 0l do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

coNDrÇÕEs GERAIS

A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a pÍesent€ licitâção.

PRAZODE GARÂNTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo, a contar do recebimento
definitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRÂZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigagões trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratâção.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATT]RA DO REPRESEI{TANTE DÂ EMPRESA

oBS: A TNTERPOSIÇÃO DE RECLTRSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ NTCTSÃO.
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ANEXO III.T - MODELO DE PROPOSTA

pnrcÃo or,ornômco x"
uzÃosocur,t
INSC. MUMCIPAIJ ESTADUAL
CNPJN":
ENDEREÇO:
FONE:
BAI{CO:
acÊxcHx.:
CONTA CORRENTE N':

ITEM urscnrçÃo T'NII) QUAN
T MÂRCA VAL.

['NIT
VAL.

TOTAL

VALORTOTAL DO LOTE RS

Valor Global da Proposta R$ ( )
Prazo de Execução dos serviços: (Conforme o Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estâbelecido em edital):
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do
serviço objeto desta Iicitação,
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossâ Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Dados da nessoe indicrdq ra ossinatura do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão:
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e função na empresa:
Data:

OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE ITENS PARA COMPOSIÇÃO DE CESTA BÁSICA, AFIM
DE SER DISTRIBUÍDA DE FORMA GRATUITA AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE CONFORME AS POLÍTICAS DA ASSISTÊNCI,A SOCIAL.

LOTE

/

D

Rtfr

O FL.:
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TERMo »r ,lDosÃo Ao SISTEMA nn pnrcÃo BLorn
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l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima Qua'lificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade Íiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Etetrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o psgamento de
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo [V do Regulamento do Sistema Eletrônico de
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasit a expedir boleto de cobrança bancáía
referente às t-"rq de utitização ora referidas, nos prazos e condições deÍinidos no Anexo fV do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil,
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência
ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume â responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações

E4

ú
ao

O FL.:(J

Natureza do Licitante @essoa Fisica ou Juídica)
Raáo Social

Ramo de Atividade:

Enderego:

Complemento: Baino:

Cidade UF:

CEP CNPJ:

Telefone Comercial Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

AV Jose Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 6J.170-000
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prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alteragões contratuais e/ou de usuários do
Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

naturas
autorizadas com Íirma reconhecida em caÉório)

OBSERVACÃOZ OBRIGATóRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRÁTO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇOES UOU BREW RELATO
E/OU CONTRATO CONSOLIDÁDO (AUTENTICÁDÁS),

AV Jose Loiolâ de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 6J.17G000
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AltExo [v.l

ANExo Ao rERMo or.cDrsÃo Ao sIsrEMA rr,nrnôNICO D ôns ol rr.l -
BoLSA DE LrcruçÕrs »o nRASTL nrDrcAÇÃo nr usurinro Do srsrEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
I Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular
Fax: E-mail:
Whatsapp

J Nome

CPF: Função:

Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuríLrio para acesso ao sistema são de uso exclusivo
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma responsabilidade por
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletônica podení ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessáLrio bloqueio de acesso;
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de pÍeços e traÍlsações efetuadas no

sistema, por seu usuáLrio, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejaní a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletônic a-

Local e data:

,

loE

3FL

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)
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Editais publicados pelo sistema de aquisição:

CEDOR

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item adjudicado,
cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (um e meio po. cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do regisho) e sucessivas com emissão do boleto
em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com Jimitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais)
por lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros
moratórios de lo/o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático
cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotoÍ (comprador) do pregão realizado na plataform4 o licitante
vencedor recebeÉ a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plátaforma eletrônica no
respectivo lote/item cancelado.
DA UTTLIZAÇÃO DE CÉLULAS DE ApOrO (CORRETORAS) ÀSSOCIÀDAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) pam a representâção junto ao sistema
de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regÍas
usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITAIITE/FORIIECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com aodos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seüs expressos termos,

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

SERY4 I OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTóNq DAS ASSINATARAS E
ANEXAR COPU DO CONTNÁ?O SOCAL E ULTIMAS ALTERÁÇÕES'E/OA BREW REL.{TO
E/OU CONTRÁTO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

DE(
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PREGÃo ELETRônrco x. t2023

pBçr.uurçÃo

§ome da Empresa)

CNPJ/I/ÍF N" sediada.

(Endereço Completo)

Declarq sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,
sob a modalidade Pregão Elehônico no instaurada pela Prefeitura Municipal de

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

L
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§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da [,ei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que esú ciente da obrigatoriedade de declarar oconências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do DeclaÍânte)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

OE

ao
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DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJA{F N' sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 1E

(dezoito) anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, sâlvo na condição de aprendiz, â partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n" 9854, de27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 MLei Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS

l) Esta declaração deveá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

AV Jose Loiola de Alencer,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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orcr,maÇÃo

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa) , CNPJ / MF n' , sediada (endeÍeço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para paÍicipação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

oEr

I FL

Nome e no da cédula de identidade do declarante

AV Jose Loiolâ de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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AltExo x

PREGÃo ELETRômco N. D023

»rcr,an LçÁo DE RESroNSABILTDADE

Declaramos parâ
Pregão...............................da
emprcsa

fins de atendimento ao que
Prefeitura "Municipal de

tomou coúecimento do Edital e

consta do edital do
a

as

que
de todas

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fomecer nateúal de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

AV Jose Loiola de Alencar, 440, Ceútrd; Araripe, Ceará, CEp 6J.170-000
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ANEXO XI- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE P - SRP

Aos XX dias do mês de XXXX de 20XX, o município de Araripe afavés da Secretaria Municipal de

, inscrito no CNPJ N" / - , com sede à
sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal Ne
8.666/93, Decreto Federal n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal n". 10.024D019, de 20 de
setembro de 2019, Decreto n" 9.4EE, de 30 de agosto de 20lE e l,ei Complementar 12312006 e alterações, e
suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classiÍicação das propostas
apresentadas no Pregão Eletrônico n' 08.01/2023-PERP para a inclusão no Sistema de Registro de Pregos, e

HOMOLOGADO pela SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
RESOLVEM: registrar os preços paÍa o SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISAIIDO FI,ITTJRAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE ITENS PARA COMPOSIÇÃO
DE CESTA BÁSICA, AFIM DE SER DISTRIBUÍDA DE FORMA GRATUITA AS TAMiLIAS EM
SITUAÇÃO DE WLNERABILIDADE CoITFoRME AS POLÍTICAS DA ASSISTÊNCIA SOCIÀL,
por um período de 12 (doze) meses, tendo sido, o referido Menor prego por lote, oferecido pela(s)
empresa(s), cujas propostas para os LOTES n" _ foi classificada em lo lugar o licitante vencedor

representâda pelo Seúor Sr. inscrito no CPF n'. _, que entre si,
justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade PREGÃO,
conforme o Processo n' 08.01/2023-PERP pelas cláusulas e condições a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO:
A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISA}IDO FTITIJRÂS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ITENS PARÂ COMPOSIÇÃO
DE CESTA BÁSICA, AFIM DE SER DISTRIBUÍDA DE FOR]VTÂ GRATUITA AS FAMÍLIAS EM
SITUAÇÃO DE VI,]LIYERÀBILIDADE CoNT.oRME As POLÍTICAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
1.1. , de acordo com as exigências estâbelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta
Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses.

1,2 Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou adquirir,
exclusivamewnte por seu intermédio, os bens referidos na cláusula segundq podendo realizar licitações
específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que desse fato, caiba resurso ou indenização de qualquer
espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo.lhe assegurada a preferência de fomecimento, em
igualdade de condições:

CLÁUSULA §EGI]NDA - DAs OBRIGAÇÓES:
2.1 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:
b. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contatual e na proposta
vencedora do certame, no pÍazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra,
podendo ser prorrogado nos termos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
c. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de RefeÉncia, o objeto com
avarias ou defeitos;
f. Comunicar à Contratante, no prazo mráximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
g. Manter durante todâ a duragão do contrato, em compatibilidade com as obrigagões assumidas, todas as

condigões de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
h. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE,
arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

AV Jose Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, deslocamento,
alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outÍas que incidam ou
venham a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).
j. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitagão, até O5(cinco) dias
corridos, antes da data do téÍmino do prazo de ent ega, explicitadas as razões e devidamente fundamentâdas;
l. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso foÉuito, desde q
(quarentâ e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não
inadimplemento contratual.

ue not de 48
como

2.2 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATA.ITTTE:
a. A contratante obrigar-se-á:
inad implemento contÍatual.
b. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições nec
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei
posteriores;
c. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

ne E.666/93 e suas alterações

d. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contxatual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
e. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pêlo
Setor Competente.
f. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os
locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestândolhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PAGAMENTo:
3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MLfNICÍPIO,
na pÍoporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, em
até 30 (trina) dias, através de credito em conta corrente mantida p'elo fomecedor, após o encaminhamento da
documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento.
3.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota
fiscaVfatura.
3.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
3.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deveÉ apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiv^a Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL, com endereço na Rua Alexandre Arrais, no 937 - Cento - ARÂRIPE, CEP
63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o n" 14.497.3E5/0001-59.
3.3. O pagamento fica condicionado, à satisfagão de todas as condições estabelecidas em contato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciiírios, trabalhistas e fiscais;
3.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na foÍma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n'
1.751, de2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ahavés de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devená ser feita aravés de Ceíidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;

q7
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e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência
Justiga do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

3.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenc sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalizagão da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios p€rtinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situagão junto a regularidade fiscal.
3.E. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevânci4 devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüária prevista na legislação aplicável.
3.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da L€i Complementar n" 123, de
2006, não sofrerá a retenção tribuüíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que fazjus ao tratamento tribu&írio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUARTA -DA vALIDADE Ro REGI§TRo DE PREÇos
4.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso
para futuro fomecimento, tení a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.
4.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o município de Araripe não será obrigada
a contratâr o fomecimento disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registo de
Preços, podendo fazêJo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do regisho, a
preferência de fomecimento em igualdade de condigões. O município de Araripe podeÍí aind4 cancelar a
Ata, na ocon€ncia de alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o
contraditório e aÍnpla defesa.

cLÁusuLA euArNTA -DA GEnÊxcH nÂ..c,rA DE REGISTRo DE pRx,Ços
51 - Cabení a Secretaria d" ------., o gerenciamento deste instrumento, no seu asp€cto operacional e nas
questões legais.

CLÁUSI,]LA SEXTA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇOS
6.1 - Em decorrência da publicação desta Ata os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotár os seguintes procedimentos:

a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Servigos, utilizândo o SRP (Sistema de Registro de Preços), sendo a
primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do órgão/Entidade contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinàtura'do Cãntrato ou o ataso do detentor de registro de
preços, no prazo estabelecido na Ordem de Servigos.
6.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da Administração que não
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e anuência da(s)
empresa(s) beneficiriLria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
regras contidas na Lei no 10.52012002, na Irci no E.666193, no Decreto n" 7.8922013 e demais norÍnas em
vigor e respectivas atualizações.
63 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
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6.4 Podeá o beneficirário da ata de registro de preços, observadas as cond
aceitagão ou não do fomecimento deconente de adesão, desde
futuras decorrentes da at4 assumidas com o órgão gerenciador.
6.5 As aquisições ou contatações adicionais a que se refere o an.22 do Decreto no 't.t92l21l3, não poderão
exceder, por órgão, a cinquentâ por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
6.6 O quaatitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não podeÉ exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços paÍa o órgão gerenciador,
independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
6.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, obsewado o prazo de vigência da ata.
6.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicagão, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas conkatuais, em relagão às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAÇÕES E RESPoNSABILIDADES
7.1 - Os signatríLrios desta Ata de Registro de Preços assümem as obrigações e responsabilidades descritas a
seguir:
7.1.1- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitad4 a indicação do fomecedor detentor de preço registrado para
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos quantitativos
definidos nesta Ata.
III. monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado,
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados;
ry. observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
V. conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociagão de preços registrados, para fins
de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
VI. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registados.
Vll.Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pâctuado na Ata de Registro de Preços:
a) Advertênci4
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos órgãos PaÍicipantes do SRP a aplicaçào de pinalidades ao fomecedor detenror de

preços registrados.

7.1.2 - Caberá aos órgãos paÉicipantes:
I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura ocorridas, com o
objetivo de assegurar, quando do seu uso, o coÍreto cumprimento de suas disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, além das
atribuições previstâs no art. 67 daLei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de
conhatação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quaÍltitativos e os preços a serem
praticados, encaminhando tempestivamente, as informações sobre a contratação efetivaÍne nk realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que
interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores
do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilização

que não prejud lq
, optar pela
presentes e

a contratação a ser precedida atende aos
praticados, informando ao Ggão Gestor
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c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedo
Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades
compromissos assumidos.

o Órgão

d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as contratações pâra
fornecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de
Registro de Pregos, além das divergências relativas à entrega e às características do objeto licitado.
III.Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registo de Pregos.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de ltO (cento e oitenta) dias do
último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Serviços.
7.1.3 - O detentor do Regisfo de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica
obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades participantes do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Atâ, durâtrte a sua vigênci4 mesmo
que a execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fornecer os bens ofertados, poÍ preços unitários registrados, nas quantidades indicadas pelos
paÍicipantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na
Ordem de Compra.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços sobre a

pretensão de órgãoTentidades não paÍicipantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade interessado.

d) Estar ciente que os fornecimentos estârão sujeitos à aceitação pelo Orgão recebedor, ao qual caberá o

direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão Presencial N' 0E.01/2023-PERP
e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUST]LA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS:
E.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados em cada grupo do PREGÃO PRESENCIÀL N'
0E.01/2023-PERP Conforme Proposta de Adequação signatrírias desta At4 os quais estão relacionados,
segundo a classiÍicação de cada fornecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos anexos

desta ata e servirão de base para as futuras aquisições observadas as condições de mercado.:
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da

Lei ne t.666 de 1993

§ 1s O pÍeço regisnado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata
promover as necessiárias negociações junto aos fomecêdoies.

§ 2l Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao prego
praticado no mercado o órgão gerenciador deveú:

I - Convocar o fomecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

II - Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3e Quando o preço de mercado se tomaÍ superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podení:

I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fomecimento; e

II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§.PNão havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deveÉ proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
8.3. Será incluido, na respectiva ata na forma de anexo, Cadastro Reserva, ou seja, o registro dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, de acordo com o Inciso II
do Artigo l1 do Decreto no 7.892,D823 dejaneiro de 2013 e suas alterações posteriores

r
mento dos

em coordenação
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ENTREGA E cnrrÉnros nn acrruçÃo no oBJETo:
9.1. Os Bens adquiridos deverão ser enfegues de forma Parcelad4 conforme so lc da Secretaria
Gestora
9.2 Praza de enteg4 que será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por
parte do licitante vencedor.
9.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela

Administração;
9.3. Não seni concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura

de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre
iniciativa para julgáJo administrativamente
9.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a

ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigagões não cumpridas no pacto assumido na ata de

regisho de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
9.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item

9.5. Cabení ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

9.6. Critério de Aceitação dos Materiais:
9.6.1 . Os materiais serão recebidos:
9.6.1.1. Os bens seÍão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 - Araripe -

CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das OEh às l2 e das l3h às l6h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em Pârte, quando os produtos enúegues estiverem em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proPosta, devendo ser

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.
9.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitaçõo mediante termo circunstanciado. .
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizzid4 consumando-se o recebimento definitivo no diado esgotamento do prazo.

9.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
9.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do

prazo total recomendado pelo fabricante.

CLÁU§ULA DÉCIMAÂ .DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
10.1Os preços regisúados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de PREGÃO
PRESENCIÀL N' 08.01/2023-PERP e obedecendo ao seguinte:

a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Orgão Gestor convocará o

fornecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao prego corrente, procedendo a respectiva alteração
na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor
será liberado do compromisso assumido, respeitados os contratosjá firmados.
b) Não havendo êxitó nas negociagões com ô primeiro colocado, o Orgão Gestor poderá convocar os demais
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer conúatação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços regishados,
mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilhas detâlhada do custo,
que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos

do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor providencianí a alteração na Ata de Registro
de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante podeÉ ser liberado do compromisso assumido.
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d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão u
mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor orig tes

no mercado,
da proposta

do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento Básico
apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos participantes
e publicadas em jomal de grande circulaçÍto local.

CLIU§ULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA FIScALIzAÇÃo TÉCMCA E Do RECEBIMENTO:
Os IIENS serão:
a) Recebidas proüsoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria
requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações
constantes na Ordem de FORNECIMENTO;
b) Recebidas deÍinitivamente, após comprovação da compatibilidade dos itens com as especificações e

consequente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de

fornecimento;
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital
convocatório.
1l,l - Ainda que os itens sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a

responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos.
11.2 - Os itens deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor, contados a paÍir do recebimento da Nota de Empenho;

CLAUSULA DÉCIMA SEGT]}IDA - DAS SANÇÕES:
12.1: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração garantirá o

contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 0,5 0á (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e

o estabelecido no Edital, até o miáximo de 10Yo (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empeúo,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;
c) Multa de l}Yo (dez por cento) sobre o valor totâl da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou
parcial do fomecimento, recolhida no prazo de l5 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
d) Suspensão temponíria do direito de paÍicipar em licitação e impedimento de contrâtar com a

Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administaçâo Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punigão ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir o município de Araripe
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d". Referida
penalidade é de competência do município de Araripe.
f) As penalidades previstas nas alineas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fomecedor que tenha sofrido
condenação defrnitiva por praticaÍ, por meios dolosos, fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos,
teúa praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade
para contratar com a Administração em viúude de atos ilícitos praticados.
g) Ficaná impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distito Federal ou municípios e, será

excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4' da Lei
10.52012000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do
contraditório, quem:
l- Convocado no prazo de validade da sua proposta não assinaÍ a ata de RP, no prazo previsto neste edital.
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de pregos;

3- Não mantiver a propostâ, injustificadamente;
â Comportar-se de modo inidôneo;
Í Deixar de fornecimento ou apresentar documentação falsa exigida pam o certame;
6- Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.
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h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA
condição aÍlterior:
1- Pelo fomecimento desconforme com o especificado e aceito.
2- Pela não execução no prazo estipulado do fomecimento rejeitado pelo município de Araripe.
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.
12.2 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficaní sujeita no que couber, às demais penalidades
referidas no Capitulo IV da Lei n" 8.666/93.
12.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
município de Araripe, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a CONTRATADA ficará isenta
das penalidades mencionadas.
12.4 - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, elencadas nas alíneas da subcláusula primeir4 descontando dos pagamentos a serem
efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - coNTRoLE E ALTERAÇÕES DE PREÇoS:
13.1. A presente ata de Registro de Preços podení sofrer alterâções, obedecidas as disposições contidas no
artigo 65 da [,ei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DECRIA QUARTA - CANCELAMENTo Do REGISTRo Do FoRNEcEDoR NA
ATADE PREÇOS:
14.1. Os preços registrados na pÍesente Ata poderão sercancelados de pleno direito, nos termos do disposto
nos arts 20 e 21, do Decreto n'7.892 de 2013 e suas alterações posteriores, nas seguintes situações, além de
outras previstas no Edital do Pregão N" 0t.01/2023-PERP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços.
b) Na hipótese de detentor de pregos registrados recusar-se a firmar contrato com os partiJipantes do SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes se tomarem
superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registo de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para licitar ou
contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.
14.1.1 - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula, seú feita
por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando-se comprovante nos autos do
processo que deu origem ao cancelamento.

14.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação será feita
mediante publicação em jomal de grande circulação local, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se
cancelado o registro de preços a partiÍ de 05 (cinco) dias úteis contâdos da última publicação.
14.1.3 - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de
preços de que trata esta Cláusula" sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência do
cancelamento, para interposição do recurso.
14.1.4 - Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empeúo decorrente deste
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de. I a XII e XVII do Art. 78 dá Lei n" g.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QTJINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito,
conforme a seguir:
I - Por iniciativa da Administração:
a) Quando o fomecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 7E daiei n. E.666r93;
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado;

aaoü{ffi
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c) Por razões de interesse público, devidamente motivado ejustificado.
15.1.1 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos
será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao
origem ao registro de preços.
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subitem anteriores
s autos que deÍam
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15.1.2 - No caso de ser igrrorado, incerto ou inacessível o endereç
por publicagão no Diário Oficial, considerando-se cancelado o
publicação.
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o municação será feita
após 0l (um) dia da

15.1,3 - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deveú ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Edital,
caso não aceitas as razões do pedido.

CLAUSTJLA DÉCtrVÍA SEXTA-DAS CONDIÇOES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÁO:
16.1. O fomecimento decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um
representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria
Contratante, ao qual competiú dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fomecimento e de tudo dará
ciência ao município de Araripe, como também fiscalizar o fomecimento, podendo sustar, recusar, mandar
fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo
com o estabelecido no art.67 e panígrafos, da Lei E.666/93 e demais alterações.
16.1.1 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade ou, ainda, resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na oconência destas, não implica em corresponsabilidade da
município de Araripe ou de seus agentes e prepostos (arÍ..70, da Lei n' 8.666/93).
16.f.2 - O fornecimento dar-se-á de acordo com a necessidade do município de Araripe e será faturado em
conformidade com a Ordem de serviços.
16.13 - A execução do fomecimento deverá obedecer rigorosamente às técnicas apropriadas, utilizando-se
sempre, parâ esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadÍo da CONTRÂTADA,
16.1.4 - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horas, após o
recebimento da Ordem de fornecimento.
16.1.5 - A Ordem de fomecimento deverá ser entregue à CONTRATADA, no local estipulado na Proposta
de Preços, durante horário comercial.

CLAUSIJLA DÉCIMÂ SÉTIMÀ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTTIRTA:
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com
base no art. 7", § 2'do Decreto Federal n" 7.E92 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de
Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei ne t.666, de 2l dejunho de 1993, preceitua: "Na licitação pma
registro de preços não é necessário indicar a dotaÇão orçamentária, que somente seró exigida para a
formalização do contrato ou outro inslrumento hábif'.
Subcláusula Unica - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DAs DIsPosIÇÕes TnveTs
18.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal No E-666193, no que não colidir com a
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.
1E.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de Araripe ou por
afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCMA NoNA. DA PT]BLICAÇÃo:
19.1. O município de Araripe providenciará a publicagão resumida desta Ata trimestalmente, nos termos do
art. 15, § 2 daLei n" 8.666, de 2l dejunho de 1993.

CLÁUSULA vIGÉsruI -oos cASoS oMISSoS:
20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos
omissos, estes serão resolvidos entre as paÍes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas
reguladoras da matéri4 em especial a Lei n'8.666193, aplicando.lhe quando for o caso, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contràtos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do
Direito Privado.
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cLÁusuLA vrcÉsnvra pnnmru, - Do FoRo:
21.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente,
serão processadas ejulgadas no município de Araripe, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceaná.
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas
e assinadas pelas partes contrataÍl
artigo 60, daI-Ê,i Í; E.666193.

tes, abaixo assinadas e arquivado neste Municí nforme d ispõe o

Araripe-CE,_de de2023.

SIGNATARIOS:

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE
PREÇOS
EMPRESA:
C]TIPJ:

CPFN"

TESTEMUITHAS:

CPF:

O FL.:o

0rdenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGAO GESTOR- SECRETARH CPFN"

RI

I
a CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÕES

AIYEXO r DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" 0E.01/2023-pERp

RELAÇÃO DA§ IDTIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSÂDAS

r. SECRETARIA DE
ORDENADORDE Df,SPESAS:
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE
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AI\ÍEXO tr DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O8.OI/2023-PERP

nnr,,l,çÃo n quar,rrrc.lçÃo Dos FoRNEcEDoRES coM pREÇos REGIsTRADos

or. nlzÃo socrar,:
CNPJ:
EITIDEREÇO:
E.MAIL:
TELEFONE:
REPRESENTA]TITE:
RG: CPF:
BA]TICO: .C,GÊXCH: CONTA CORRENTE:

SrPE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁRARIPE
sEToR DE rrcrr,LçÕes

ANEXO m DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.0E.01t2023-pERp

REGISTRO DE PREÇOS UXTTIINTOS, ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUAI{TITATTVOS
MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

Araripe-CE, _ de _de 2023

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no 08.01/2023-PERP, tre o
município de Araripe e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por itern,
Pregão Eletrônico n" 08.0 I/2023-PERP.

do

LOTE

ao
OFL(J

LICITA}TTE VENCEDOR: CNPJN"

ITEM orscnrçÃo
VALOR
TOTAL

R$
MÂRCA t ]\D QTI)

VALOR
urrrÁmo

R$

VALORTOTALDOLOTE R$
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ANEXO IV À ATA DE R-EGISTRO DE PREÇOS N" 

-/2OXXRELÀÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES PARÂ O CADASTRO DE RESERYA

RAZÃOSOCHL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFOITIE: FAX:
REPRDSENTAITITE: RG: CPF:
BA}ICO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:
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CONTRATON"
CoNTRATO QLrE
DE I,]M LAI)
MUMCIPAL DE ARARrPE,,q.rRAvÉs »Á,
SECRETARIA DO TRABALHO E
DESEIYVOLVIMENTO SOCIAL f, DO
OUTRO LADO A EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGTIIR SE
DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MTINICÍPIO DE ARARIPE- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJÀ,ÍF sob o no

sede de sua
ah?vés da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, com

OA

- ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE, neste ato
representada pela respectiva SecretríLrio(a) Sr. Eric Paalino Rocha, aqui denominada de CONTRATANTE, e do
outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no............., neste ato
representada pelo(a) S(a) portador (a) do CPF/IVíF no ................, apenas denominada de
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a
seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIUEIRÂ. Do BI]TIDAMENTo LEGAL:
I .1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n" 08.04/2023, em conformidade com
o Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, a l*i n" E.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal no 10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA §EGIJI{DA - Do oBJETo:
2.1. Constitui objeto da presente §ELEÇÃO O^q. MELHOR PROPOSTA PARÂ REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FTITT]RAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ITENS PARA COMPOSIÇÃO
DE CESTA BÁSICA, AFIM DE SER DISTRIBUÍDI nT FoRMA GRATTIITA AS FAMÍLIAS EM
SITUAÇÃO DE VI,,LNERABILIDA.DE coNT.oRME As PoLÍTIcAs DA ASSISTÊNCIÀ SOChL.,
tudo conforme especificações contidas no Termo de Refetência, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONON/flCO.
FINAICEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$ _ , a ser pago em conformidade com a entrega
no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da empresa,
acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizad4 obsewadas as condições da proposta e o
seguinte.
3.2. O valor do presente Contato não sení objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registo,
hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordiniíria e

extracontratual, podeni mediante procedimento âdministativo onde reste demonshada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do conüato, na forma do artigo 65, II *d" da Lei Federal n' 8.666193, alterada e

consolidada.
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estiio incluídas
todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos, equipamento e

mão de obras.
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cLAUSULA eUARTA- Do pRAzo nr vrcÊxcra coNTRATU
4.1. O presente Instrumento tení vigência até _ de _ de 20_.
CLAUSULA QUINTA - DO LOCAL, PRAZO, TORMAS DE
ACEITAÇÃo Do oBJETo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIP
sEToR or r,rcruçÕos

RIO§ DE

5.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada conforme solicitação da Secretaria
Gestora
5.2 Prazo de entregq que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por
parte do licitante vencedor.
5.2.1. O praza previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela
Administração;
5.3. Não sení concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez paÍa o mesmo empenho, sem a abertura
de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre
iniciativa para julgáJo administrativamente
5.3.1. Caso não concorde com as alegagões dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na ata de
regisfo de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
5.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item

5.5. Cabeni ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim
entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;
5.6. Critério de Aceitação dos Materiais:
5.6.1. Os materiais serão recebidos:
5.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 - Araripe -
CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das OEh às 12 e das 13h às l6h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especificações constant€s neste Tçrmo de Referência e na propostâ, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratadq às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
5.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.6.3. O prazo de validade do produto na data da entega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do
prazo total recomendado pelo fabricante.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECT]RSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes á(s) secretaria(s)
contratante(s) interessadas nas seguintes dotações:

- Elemento de Despesas:

CLÁUSI]LA SETIMA - Do PAGAMENTo:
7.1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNICÍPIO,
na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizções de fomecimento/ordens de compra
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, em
até 30 (trinta) dias, através de credito em conta corrente rhantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da
documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Cornpra/Autoúzação de Fomecimento, o fornecedor deverá emitir uma única nota
fiscaVfatura.

AV Jos€ Loiolâ de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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7 .l .2 . Por ocasião do pagamento, sení efetuada conqulta "ON-LINE"
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Por ocasião da enhega dos produtos o contratado deveá apresentar recl ) vias
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da FUNDO MIINICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL, com endereço na Rua Alexandre Arrais, n'937 - Cenho - ARAFJPE, CEP
63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o no 14.497.385/000f-59.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovação de regularidade para com os encaÍgos previdencirírios, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. Deveú vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazpnda Nacional será efetuada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribut írios federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"
1.751, de 2 de outubro de 2014;
b), Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
apresentagão do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CeÍidão Negativa.

7.4. Constatando-se, a situação de irregularidade dà côntratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pfltzo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conhatante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante dêveú adotar as medidas necessiírias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situâção junto a regularidade fiscal.
7.8. Seú rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse público de alta relevânciq devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüíria prevista na legislação aplicável.
7.10. A Connatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficaÉ condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lri Complementar.

CLÁUSULA oITAVA - DAs oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA:
8.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presÊnte Contrato obrigar-se -a:
8.1.1. EntregaÍ o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na propostâ
vencedora do certame, no pÍazn de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compr4
podendo ser prorrogado nos termos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos
E.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
8.1.3. Substituir, reparaÍ ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

para
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E.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e q a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
8.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidad ecomaso idas, todas as
condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
E.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
entrega do objeto contratual.
8.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais,
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadori4 seguros,
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).
E.1.E- Os pedidos de prorÍogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até O5(cinco)
dias corridos, antes da data do término do prazo de entregê, explicitadas as razões e devidamente
fundamentadas;
E.l .9- Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

CLÀUST]LAS NONA - DAS OBRIGAÇOES DÀ CONTRATANTE:
9.1. A contratante obrigar-se-á:
9.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8.666/93 e suas
alterações posteriores;
9.1.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.1.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto conhatual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.1.4-Providenciar os pagamentos à Contràtada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo
SetoÍ Competente.
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os
locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as informações e
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUST]LA DECIMA- DAS SANÇÔES:
10.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco
anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - Não entregaÍ a documentação exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
fV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
VII - Fraudar a execugão do conrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

10.1.1 - As sanções descritas no caput tâmbém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justifi cativa recusada pela administração pública.
10.1.2 - As sarções serão regisnadas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diiírio Oficial do
Estâdo - DOE-CE.
10.2- A Contratada ficaná5 ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecugão total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita" mora de execução, inadimplemento contratual ou não

que an
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veracidade das informações prestadas, garantida a pÉvia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.6
seguintes casos:

aplicada nos

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na liciação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integÍante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0%o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atrâso na prcstação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 107o do mesmo valor;
b) de 2,0%" (dois por cento) sobre o valor contratual tot do exercício, por infração a qualquer cláusula ou
condigão do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correÉo não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à
data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporiíria de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
ARARIPE, por pÍazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinaates da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defes4
garantida nos priaos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 102
supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticaÍnente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratad4 o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sangões previstas nos incisos III e fV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que,
em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstraÍem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fiaude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, m e fV do item 10,2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dento do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estaní sujeita à multa de 5,070 (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caftcterrz,aÍ
descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Conhato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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CLAUSI,]LA DECIMA PRIMEIRA -DA RESCISÃO:
11.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos .666/93 e nas
formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
12.1. A rescisão contratual podení ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 7E da Lei Federal n' 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçío escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
I1.2. O não cumprimento das disposigões especificadas neste contrato implicará automaticaÍnente em quebra
de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da. Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os
direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas
no presente lnstrumento;
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
extrajudicial, nos casos de:
I I .3. I . Omissão de pagamento pela contratante;
I 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;
I1.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)
dias de antecedênci4 sem ônus para ambas as partes;
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a aÍltecedência
definida no subitem anterior.

CLAUSTJLA DECIMA SEGI,JIIDA -DA ALTERÂÇÃO CONTRATUAL:
12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições conFatuâis, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato,
conforme o disposto no § la, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLAUST'LA DECIMÂ TERCEIRA -DA PUBLICAÇÃO:
13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês
subsequente á data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs DIsPoSICoEs FINAIS
14.1. Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do
acordo entre elas celebrado;
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
14.3. Aplicam-se às omissões deste contrâto as disposições do Decreto 10.024 de 20 de setembro de
2019; da Lei Federal n'. 10.520 de 17 de julho ile 2002 clc Lei Federal N' E.666/93 e suas alterações
posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. Subsidisriamente, aplicar-se.ão os
Princípios Gerais de Direito.
14.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). o qual
deverá exercer em toda sua plenitude a agão de que trata a Lei n" E.666/93, alterada e consolidada.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.4. O foro da Comarca de Araripe é o competente para dirimir questões decorrentes da execugão deste
Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de junho de 1993, alterada e
consolidada.
Declaram as partes que este contrato correspondente á mânifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. ABripe- CE.

ARÀRIPE-CE, de d" 

-.

77 e78 da[*i

(

RIPÉ

ED t

OFLo

ÁV Jose Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, C€ârá, CEP 63.170-000



*tt*
fiffiffirrürrr45&!soÍrEõ

SEIOa ü tr,IA(,áO

&aa§

TESTEMT]}IHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
sETOR OO r-rCrrnçOeS

<nome do secretário gestor>
Secretária de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESÀ>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA
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